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Prefeitura Municipal de São José do Hortêncio

Estado do Rio Grande do Sul

Setor de Licitações


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2026
Município de São José do Hortêncio/RS

Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente
Modalidade: Pregão Eletrônico

Tipo de julgamento: Menor preço por item

Modo de disputa: Aberto
O Município de São José do Hortêncio torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos expressos neste Edital, seus anexos, e em estrita observância à Lei Federal nº 14.133/2021, vinculada aos recursos do Convênio FPE nº 847/2026 (Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0) e do Edital SEMA/DBIO nº 01/2026, e demais legislações aplicáveis.
1. OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a realização de procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem de cães e gatos, machos e fêmeas, incluindo anestesia e medicação necessária durante o procedimento, bem como a aquisição de doses de vacina antirrábica para imunização de cães e gatos contra a raiva, custeados com recursos do Convênio FPE nº 847/2026 e do Edital SEMA/DBIO nº 01/2026, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência – ANEXO I do presente Edital.

1.2. O Município não homologará a licitação com valores unitários ou totais superiores aos valores máximos admitidos constantes na tabela abaixo:
	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Valor Máx. Unitário
	Valor Máx. Total

	1
	Prestação de Serviços Veterinários: Procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem em cães (macho e fêmea) e gatos (macho e fêmea). Incluso exame clínico pré-operatório simplificado, técnica cirúrgica convencional (via aberta), anestesia adequada, fornecimento de materiais/insumos, antibioticoterapia e anti-inflamatório no pós-operatório imediato, implantação de microchip de identificação eletrônica (padrão ISO 11784 e ISO 11785 - FDX-B) e registro de atualização de dados no sistema SINPATINHAS. (300 procedimentos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e 112 procedimentos vinculados ao Edital SEMA/DBIO nº 01/2026).
	412
	R$ 267,50
	R$ 110.210,00

	2
	Aquisição de Vacinas Antirrábicas: Doses de vacina antirrábica para imunização de cães e gatos contra raiva, dose única contendo 1 ml, devidamente registrada no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), com prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses a contar da data de entrega e garantia da cadeia de frio durante o transporte.
	1.000
	R$ 39,45
	R$ 39.450,00


2. LOCAL, DATA E HORÁRIO

2.1. Data de publicação do Edital: 05/10/2026.

2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 21/10/2026, às 07h15min.

2.3. Data/Hora da Abertura das Propostas: 21/10/2026, às 07h15min.

2.4. Data/Hora início das disputas: 21/10/2026, às 07h30min.
2.5. Informações/consultas sobre o certame deverão ser encaminhadas exclusivamente através do Portal Pregão Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br).

2.6. Sítio eletrônico da sessão: http://pregaobanrisul.com.br/.
2.7. Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser consultadas no portal de compras pelo site https://pregaobanrisul.com.br/ ou junto ao portal do fornecedor no link https://portaldofornecedor.rs.gov.br/#/home. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, observando os itens 5 e 6 deste Edital. 

4.1.1. A proposta e os documentos deverão estar, preferencialmente, em formato PDF. A proposta inicial deverá ser preenchida apenas no sistema, sem anexar documento. A licitante deverá anexar o documento da proposta posteriormente, após a fase de negociação, com o valor ajustado ao último lance (lance vencedor). 

4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

4.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitadas pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo definido pelo pregoeiro. 

5. PROPOSTA

5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no item 2 deste edital.

5.2. As licitantes deverão registrar a proposta no sistema eletrônico englobando toda a tributação, os custos de frete/entrega, montagem e quaisquer outras despesas incidentes até a entrega final no local indicado pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.

5.2.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver. 

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante durante a fase de lances importará sua desclassificação. 

5.4. Após a negociação do preço, o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo definido por ele, envie a proposta financeira readequada (modelo Anexo II) ao último lance ofertado.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Cópia da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo quando o distribuidor informar na certidão a sua validade.

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1. Para o Item 01 (Serviços Veterinários):
a) Comprovação de registro ativo da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Sul (CRMV/RS);

b) Comprovação de indicação de Responsável Técnico (RT) Médico Veterinário regularmente inscrito e habilitado no CRMV/RS;
c) Cópia do Alvará de Licença Sanitária/Funcionamento do estabelecimento emitido pela Vigilância Sanitária Municipal;

d) Declaração formal de disponibilidade de estabelecimento com infraestrutura compatível para realização dos procedimentos cirúrgicos (centro cirúrgico adequado, sala de preparação e recuperação anestésica, equipamentos de monitoramento, suporte de emergência, materiais esterilizados, balança digital e ambiente de biossegurança), conforme o modelo do Anexo IV;

e) Comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto (castração e/ou microchipagem animal), mediante atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
6.1.4.2. Para o Item 02 (Vacinas Antirrábicas):
a) Comprovação de registro ativo da vacina antirrábica ofertada junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

b) Declaração da regular comercialização do produto e capacidade de logística para manutenção da cadeia de frio no transporte, conforme o modelo do Anexo V.

c) Cópia do Alvará de Licença Sanitária/Funcionamento do estabelecimento emitido pela Vigilância Sanitária Municipal.
7. VEDAÇÕES 

7.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação aplicável.

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada.

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no item 2 deste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, devendo acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão. 

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) Apresentarem preços inexequíveis ou superiores ao valor máximo unitário/total estipulado no item 1.2; 

d) Que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes. 

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor. 

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido pelo pregoeiro no início da sessão de lances. 

9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10. MODO DE DISPUTA

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/. 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 4.2.3 deste Edital. 

11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.1.2. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço;

b) Se a beneficiária não apresentar nova proposta, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem no intervalo de 5%, na ordem de classificação.

11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares deverão ser encaminhados no prazo fixado pelo pregoeiro.

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração.

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

13. VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais.

13.2. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU) e junto ao CNJ para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou celebrar contratos.

13.3. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação que comprove a sua regularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período.

13.4. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente.

14. RECURSO

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata em face do julgamento das propostas, ato de habilitação/inabilitação ou anulação/revogação da licitação.

14.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 10 (dez) minutos em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão.

14.3. O recurso será dirigido à autoridade competente nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para saneamento, revogação, anulação ou homologação e adjudicação do objeto.

16. DO PRAZO DE FORNECIMENTO, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO

16.1. Item 01 (Serviços Veterinários): Os procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem serão realizados de forma parcelada, sob demanda e agendamento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, ao longo do prazo contratual estimado em 12 (doze) meses.

16.1.1. O transporte dos animais até o estabelecimento da contratada é de responsabilidade exclusiva de cada tutor.

16.1.2. É obrigação da contratada realizar a atualização das castrações e microchips no sistema SINPATINHAS (https://sinpatinhas.mma.gov.br) com o login do médico veterinário responsável, após o cadastro inicial (RGA) realizado pelo Município.

16.2. Item 02 (Vacinas): A entrega das 1.000 doses de vacina antirrábica ocorrerá de forma parcelada, em 02 (duas) etapas de 500 (quinhentas) doses cada, em local e datas indicados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

16.2.1. Cada fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento / Nota de Empenho emitida pelo Município.

16.2.2. Em cada entrega, a contratada deverá assegurar a manutenção da cadeia de frio (entre 2°C e 8°C) durante todo o transporte, devendo as doses apresentar prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses contados a partir do ato de recebimento.

16.2.3. A aplicação das vacinas não integra a prestação de serviços da contratada, sendo realizada pelo Médico Veterinário do Município.
17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do atesto de recebimento definitivo na Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato.

17.1.1. Para o Item 01 (Prestação de Serviços Veterinários), o pagamento será realizado de forma parcelada, conforme os serviços efetivamente executados, medidos e comprovados, em períodos mínimos de 1 (um) mês.

17.1.2. A Nota Fiscal do Item 01 deverá vir acompanhada de relatório em planilha eletrônica (dados do tutor, CPF, espécie, sexo, peso, código do microchip e data) e com a etiqueta original contendo o código de barras do microchip implantado anexada a cada relatório individual.

17.1.3. A medição deverá identificar separadamente os 300 procedimentos do Convênio FPE nº 847/2026 e os 112 procedimentos do Edital SEMA/DBIO nº 01/2026.

17.1.4. Para o Item 02 (Vacinas Antirrábicas), o pagamento será efetuado de forma proporcional, após o recebimento e ateste de cada parcela de 500 doses entregues, mediante verificação das condições sanitárias, lote, prazo de validade e conservação térmica pelo Fiscal do Contrato.
17.2. As despesas para cobertura da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

- 04.01.04.122.0002.2007.339030 – Recurso 0001;

- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 0001;
- 04.01.04.122.0002.2007.339030 – Recurso 1048;

- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 1048;
- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 1049.
18. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo titular da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

19.1. Executar os serviços e fornecer os produtos em estrita consonância com as especificações, quantitativos e condições constantes no Termo de Referência (ANEXO I) e na proposta apresentada.

19.2. Assumir inteira responsabilidade por todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, tributárias, cíveis e comerciais decorrentes da execução do objeto licitado.

19.3. Para o Item 01 (Serviços Veterinários):

a) Manter durante toda a execução do contrato registro ativo da empresa e indicação de Responsável Técnico (RT) Médico Veterinário regularmente inscrito perante o CRMV/RS;

b) Disponibilizar instalações físicas, centro cirúrgico, equipamentos de monitoramento anestésico, materiais esterilizados, medicamentos e insumos necessários à realização dos procedimentos, atendendo às normas de biossegurança e bem-estar animal;

c) Realizar a avaliação clínica pré-operatória, a cirurgia de castração por técnica convencional (via aberta) com anestesia adequada e a medicação pós-operatória imediata (antibioticoterapia e anti-inflamatório);

d) Implantar microchip de identificação eletrônica permanente (padrão ISO 11784/11785 FDX-B) em 100% dos animais submetidos à castração, efetuando a leitura do dispositivo antes e imediatamente após a aplicação;

e) Efetuar a atualização dos dados do procedimento cirúrgico e do microchip no Sistema SINPATINHAS com o login do médico veterinário responsável;

f) Encaminhar mensalmente ao Município, junto à Nota Fiscal, o relatório impresso e em planilha eletrônica contendo os dados dos animais atendidos, acompanhado das etiquetas originais com o código de barras do fabricante do microchip.

19.4. Para o Item 02 (Vacinas Antirrábicas):

a) Fornecer doses novas e originais de vacina antirrábica, devidamente registradas junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);

b) Garantir prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses para as vacinas, contados a partir da data da efetiva entrega ao Município;

c) Assegurar rigorosamente a manutenção da cadeia de frio (conservação entre 2°C e 8°C) durante todo o transporte e entrega do produto, apresentando bulas e licenças sanitárias no ato do recebimento.

19.5. Reparar, refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços ou produtos em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou inconformidades com as exigências do Termo de Referência.
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do portal de compras do Banrisul disponível no link: https://pregaobanrisul.com.br/. 

21.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no portal de compras do Banrisul.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratualizadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato.

22.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

22.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

22.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

22.5. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

22.6. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Modelo de Proposta Financeira;

Anexo III – Minuta de Contrato;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Infraestrutura e Instalações Físicas;

Anexo V – Modelo de Declaração de Capacidade Logística e Cadeia de Frio.

São José do Hortêncio, 05 de outubro de 2026.
José Maurício Heck
Vice Prefeito Municipal no exercício
do cargo de Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a realização de procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem de cães e gatos, machos e fêmeas, incluindo anestesia e a medicação necessária à realização dos procedimentos, bem como a aquisição de doses de vacina antirrábica para imunização de cães e gatos contra a raiva, conforme as condições, especificações, quantitativos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. A contratação tem por finalidade viabilizar a execução das ações previstas no Plano de Trabalho do Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0, firmado entre o Município de São José do Hortêncio e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul – SEMA/RS, no âmbito da Consulta Popular 2025/2026 – Programa Melhores Amigos, bem como do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026.  

1.3. No âmbito do Convênio FPE nº 847/2026, serão realizados procedimentos de castração e microchipagem em 300 (trezentos) animais, entre cães e gatos, machos e fêmeas, observadas as condições e metas estabelecidas no respectivo Plano de Trabalho. E a aquisição de 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica, para imunização de cães e gatos contra a raiva, em dose única de 1 ml, devidamente regularizada perante o órgão competente, com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses após a entrega. 

1.3.1 As vacinas deverão ser fornecidas em condições adequadas de conservação, transporte e armazenamento, observadas as exigências do fabricante e da legislação sanitária aplicável, de modo a preservar sua qualidade, eficácia e segurança até a efetiva utilização. 

1.3.2 A aplicação das vacinas antirrábicas não integra o objeto dos serviços a serem executados pela empresa contratada, sendo de responsabilidade do médico veterinário do Município, que realizará a imunização em datas, locais e horários definidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

1.4. No âmbito do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, o Município recebeu recursos no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinados à realização de procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem de 112 (cento e doze) animais, entre cães e gatos, machos e fêmeas, conforme as condições estabelecidas no referido instrumento. 

1.5. Dessa forma, a presente contratação contempla o total de 412 (quatrocentos e doze) procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem, sendo 300 (trezentos) procedimentos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e 112 (cento e doze) procedimentos vinculados ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

1.6. Os procedimentos de castração deverão compreender, de forma integral, a realização do ato cirúrgico, a anestesia, os materiais e insumos necessários e a medicação necessária durante o procedimento, devendo ser executados por empresa especializada e por profissionais legalmente habilitados, em conformidade com as normas técnicas, sanitárias e profissionais aplicáveis. 

1.7. A microchipagem deverá ser realizada conjuntamente com o procedimento de castração, mediante implantação de microchip de identificação compatível com os padrões ISO 11784 e ISO 11785, tecnologia FDX-B, ou outro padrão expressamente previsto no instrumento de repasse, possibilitando a identificação individual do animal e o registro das informações correspondentes. 

1.8. Os procedimentos de castração e microchipagem serão realizados de acordo com a demanda e programação estabelecidas pelo Município, mediante encaminhamento e/ou agendamento dos animais, observados os critérios de atendimento definidos pela Administração e as condições previstas nos respectivos instrumentos de repasse. 

1.9. A contratação deverá assegurar o atendimento integral dos quantitativos previstos, sem prejuízo da observância das especificações técnicas, dos requisitos de execução, das obrigações da contratada e das demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, de forma a garantir o cumprimento das metas pactuadas e a adequada aplicação dos recursos públicos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026.  

1.10 A descrição, quantidades e valores unitários e totais são como seguem abaixo: 

	Item
	Especificação
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE CASTRAÇÃO E MICROCHIPAGEM DE CÃES MACHO E FÊMEA E GATOS MACHO E FÊMEA. INCLUSO ANESTESIA E MEDICAÇÃO NECESSÁRIA DURANTE O PROCEDIMENTO
	412
	R$ 267,50
	R$ 110.210,00

	02
	DOSES DE VACINA ANTIRRÁBICA PARA IMUNIZAÇÃO DE CÃES E GATOS CONTRA RAIVA, DOSE ÚNICA CONTENDO 1 ML. REGULAMENTADA PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E COM PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 12 MESES APÓS A ENTREGA
	1.000
	R$ 39,45
	R$ 39.450,00




2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de execução das ações previstas no Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0, celebrado entre o Município de São José do Hortêncio e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul – SEMA/RS, no âmbito da Consulta Popular 2025/2026 – Programa Melhores Amigos, bem como das ações previstas no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, destinados à implementação de política pública de assistência aos animais de rua, comunitários e pertencentes a famílias em situação de vulnerabilidade. 

2.2. A contratação mostra-se necessária diante da existência de animais em situação de rua ou vulnerabilidade, especialmente cães e gatos, cuja reprodução descontrolada pode contribuir para o aumento da população de animais errantes, abandono, ocorrência de doenças, acidentes, maus-tratos e outros problemas que repercutem tanto no bem-estar animal quanto na saúde pública e na qualidade de vida da população.

2.3. Nesse contexto, a realização de procedimentos de castração associada à microchipagem constitui medida de controle populacional ético e responsável, permitindo reduzir a reprodução descontrolada, contribuir para a prevenção do abandono e possibilitar a identificação individual dos animais e o registro das informações relacionadas aos seus responsáveis ou tutores, fortalecendo as ações municipais de proteção e bem-estar animal. 

2.4. A contratação também se justifica pela necessidade de promover ações preventivas de saúde animal, mediante a disponibilização de vacinas antirrábicas, contribuindo para a prevenção e o controle da raiva e para a proteção da saúde dos animais e da população, em consonância com as políticas públicas de vigilância e controle de zoonoses.

2.5. As ações pretendidas estão alinhadas às diretrizes estabelecidas pela Lei Estadual nº 15.363, de 05 de novembro de 2019, que consolida a legislação relativa à proteção animal no Estado do Rio Grande do Sul, bem como às políticas públicas estaduais relacionadas ao controle populacional ético, à identificação e à promoção da saúde e do bem-estar dos animais. 

2.6. Para o cumprimento das metas estabelecidas nos instrumentos que fundamentam a presente contratação, será necessária a realização de procedimentos cirúrgicos de castração, com microchipagem, incluindo anestesia e os medicamentos necessários à execução e recuperação do procedimento, abrangendo 300 (trezentos) animais, entre cães e gatos, machos e fêmeas, vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026, e 112 (cento e doze) animais, vinculados ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, totalizando 412 (quatrocentos e doze) procedimentos.

2.7. Também integra as ações previstas a aquisição de, no mínimo, 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica, contendo 1 ml por dose, devidamente regularizadas perante o órgão competente e com prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses após a entrega. A aplicação das vacinas será realizada pelo médico veterinário do Município, em datas, locais e horários definidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, não fazendo parte do objeto da contratação da empresa fornecedora. 

2.8. A execução dos serviços por empresa especializada mostra-se necessária em razão da natureza técnica e especializada dos procedimentos médico-veterinários envolvidos, especialmente os procedimentos cirúrgicos de castração, anestesia, microchipagem e cuidados medicamentosos, os quais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados e em conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

2.9. O Município dispõe de estrutura administrativa e profissional para o acompanhamento das ações, incluindo médico veterinário responsável pelas atividades municipais relacionadas à vacinação, bem como equipe encarregada da gestão, fiscalização, acompanhamento das metas e prestação de contas dos recursos recebidos. 

2.10. A contratação será custeada com recursos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026, no valor de R$ 108.270,68, acrescido de R$ 11.429,32 de contrapartida municipal, totalizando R$ 119.700,00, e com recursos no valor de R$ 30.000,00, provenientes do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, sem necessidade de contrapartida municipal, observadas as respectivas finalidades e condições estabelecidas nos instrumentos. 

2.11. Dessa forma, a contratação é necessária para viabilizar o cumprimento das metas e obrigações assumidas pelo Município, assegurar a adequada aplicação dos recursos públicos vinculados às ações de proteção animal e possibilitar a execução de medidas concretas de controle populacional, identificação e imunização de cães e gatos, contribuindo para a redução do abandono e da população de animais errantes, a prevenção de zoonoses e a promoção da saúde pública, da proteção animal e da qualidade de vida da população de São José do Hortêncio. 

2.12. A contratação deverá observar, em sua execução, as condições, quantitativos, especificações técnicas, obrigações e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, de modo a assegurar o atendimento integral das metas previstas no Convênio FPE nº 847/2026 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O objeto da presente contratação possui natureza de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como contempla o fornecimento de bem comum (vacinas antirrábicas), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

3.2 A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por item, considerando a necessidade de manter a perfeita integração entre os procedimentos cirúrgicos de castração, a microchipagem e os respectivos controles de identificação dos animais. 

3.3 O objeto compreende: 

3.3.1 Item 01 – Prestação de Serviços Veterinários 

a) Realização de procedimentos cirúrgicos de esterilização (castração) em, 300 (trezentos) cães e gatos, machos e fêmeas pelo Convênio FPE nº 847/2026 Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0 e 112 animais pelo Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

b) Exame clínico pré-operatório simplificado; 

c) Procedimento cirúrgico por técnica convencional (via aberta), com utilização de anestesia adequada para cada espécie e porte do animal;  

d) Fornecimento de todos os insumos, materiais cirúrgicos, medicamentos, anestésicos e equipamentos necessários à execução dos procedimentos; 

e) Administração de antibioticoterapia e anti-inflamatório no pós-operatório imediato;  

f) Implantação de microchip de identificação eletrônica em todos os animais submetidos à castração.  

3.3.1.1 Quando houver necessidade de roupa cirúrgica ou colar elizabetano no pós operatório, assim como de medicamentos, a responsabilidade será do tutor. 

3.3.1.2 O transporte do animal até a empresa contratada será por conta de cada tutor. 

3.3.2 Item 02 – Aquisição de Vacinas 

a) Fornecimento de, no mínimo, 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica para cães e gatos, contendo dose única de 1 ml; 

b) As vacinas deverão possuir registro junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA; 

c) As doses deverão apresentar prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses a contar da data da entrega. 

3.4 A aplicação das vacinas antirrábicas não integra o objeto da contratação, sendo realizada pelo médico veterinário do Município, em datas e locais definidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

3.5 A empresa contratada deverá possuir registro ativo junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Sul – CRMV/RS, bem como indicar Responsável Técnico (RT) regularmente inscrito e habilitado para responder tecnicamente pela execução dos serviços. 

3.6 A empresa deverá possuir estabelecimento com infraestrutura compatível para realização dos procedimentos cirúrgicos, atendendo às normas sanitárias e profissionais vigentes, dispondo, no mínimo, de: 

a) centro cirúrgico adequado; 

b) sala de preparação e recuperação anestésica; 

c) equipamentos para monitoramento anestésico; 

d) equipamentos de suporte de emergência; 

e) materiais cirúrgicos esterilizados; 

f) balança digital aferida para pesagem dos animais; 

g) ambiente compatível com as normas de biossegurança e bem-estar animal.  

3.7 A contratada deverá possuir capacidade operacional suficiente para executar o quantitativo previsto no Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, observando o cronograma estabelecido pela Administração Municipal, de forma a possibilitar o cumprimento integral das metas pactuadas. 

3.8 Todos os animais submetidos ao procedimento cirúrgico deverão receber microchip eletrônico de identificação permanente. 

3.9 Os microchips deverão atender, obrigatoriamente, às seguintes especificações: 

a) padrão internacional ISO 11784 e ISO 11785 (FDX-B); 

b) encapsulamento em biovidro; 

c) material biocompatível; 

d) código numérico único, permanente e inalterável.  

3.10 A contratada deverá observar integralmente o seguinte protocolo de implantação: 

a) realizar a leitura do microchip antes da aplicação, conferindo seu funcionamento; 

b) implantar o microchip por via subcutânea, preferencialmente na região interescapular; 

c) realizar nova leitura imediatamente após a implantação, comprovando a correta identificação do animal. 

3.11 A contratada deverá, após cada procedimento realizado, acessar o sistema SINPATINHAS (https://sinpatinhas.mma.gov.br) com o login do médico(a) veterinário(a) responsável pelo procedimento, e realizar a atualização dos dados, incluindo o procedimento de castração e microchipagem realizado e o nome do médico(a) veterinário(a) responsável. 

3.11.1 Caberá a contratante realizar junto ao tutor do animal o cadastro prévio/inicial no sistema SINPATINHAS para gerar o Registro Geral Animal – RGA. Com o RGA, a contratada poderá atualizar o cadastro do animal incluindo as informações do procedimento cirúrgico realizado, conforme item 3.11. 

3.12 A empresa deverá encaminhar ao Município, juntamente com a Nota Fiscal, relatório em planilha eletrônica contendo todos os animais atendidos, informando, no mínimo: nome do tutor, CPF, endereço, espécie, sexo, peso do animal, código individual do microchip e data do procedimento. 

3.13 Deverá ser anexada ao relatório individual de cada animal a etiqueta original contendo o código de barras do microchip fornecida pelo fabricante, garantindo a rastreabilidade e a conferência dos procedimentos realizados. 

3.14 As vacinas antirrábicas deverão ser novas, originais, acondicionadas em embalagem adequada, acompanhadas de bula e manual do fabricante, observando as condições de armazenamento e transporte previstas pelo fabricante. Durante o transporte e entrega deverá ser mantida a cadeia de frio, de forma a preservar a eficácia e a qualidade do produto.  

3.15 Para fins de habilitação, os licitantes deverão atender às exigências previstas nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo, no que couber: 

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal, social e trabalhista; 

c) qualificação econômico-financeira; 

d) qualificação técnica.  

3.16 Para o Item 01 (serviços veterinários), a qualificação técnica deverá comprovar, no mínimo: 

a) registro da empresa junto ao CRMV/RS; 

b) comprovação de Responsável Técnico Médico Veterinário regularmente inscrito no CRMV; 

c) declaração de disponibilidade da estrutura física necessária para execução dos serviços; 

d) comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, mediante atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

3.17 Para o Item 02 (vacinas), deverá ser apresentada a documentação que comprove a regular comercialização do produto, bem como o registro da vacina junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), observadas as demais exigências legais aplicáveis. 

3.18 Todos os serviços e produtos fornecidos deverão atender integralmente às normas da legislação federal, estadual e municipal aplicáveis, às normas do Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, às exigências sanitárias vigentes e às condições estabelecidas no Convênio FPE nº 847/2026, garantindo a adequada execução das metas pactuadas e a proteção da saúde pública e do bem-estar animal.

3.19 O prazo de contratação está estimado para 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base na Lei 14.133/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por item, visando à contratação de empresa especializada para execução dos serviços veterinários de castração e microchipagem, bem como à aquisição de vacinas antirrábicas, destinados à execução do Convênio FPE nº 847/2026, firmado entre o Município de São José do Hortêncio e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA/RS, no âmbito da Consulta Popular 2025/2026 – Programa Melhores Amigos e do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026

4.2 A solução foi estruturada para atender integralmente ao Plano de Trabalho do convênio, contemplando ações voltadas ao controle populacional ético de cães e gatos, à identificação permanente dos animais por meio de microchipagem e à prevenção da raiva mediante vacinação antirrábica, promovendo a proteção da saúde pública, do bem-estar animal e da saúde ambiental. 

4.3 A contratação será dividida em dois itens distintos, permitindo maior competitividade entre os fornecedores e melhor gerenciamento da execução contratual: 

4.3.1 Item 01 – Prestação de Serviços Veterinários: Compreende a contratação de empresa especializada para realização de, no mínimo, 412 procedimentos cirúrgicos de castração, abrangendo cães e gatos, machos e fêmeas, incluindo obrigatoriamente: 

a) exame clínico pré-operatório; 

b) procedimento cirúrgico de esterilização; 

c) anestesia adequada para cada espécie e porte do animal; 

d) todos os medicamentos e materiais necessários; 

e) administração de medicação no pós-operatório imediato; 

f) implantação de microchip eletrônico de identificação permanente em todos os animais atendidos; 

g) emissão dos registros e relatórios exigidos pelo Município e pelo Convênio FPE nº 847/2026.  

4.3.1.1 A microchipagem deverá utilizar dispositivos compatíveis com os padrões internacionais ISO 11784 e ISO 11785 (FDX-B), assegurando a rastreabilidade permanente dos animais beneficiados. 

4.3.2 Item 02 – Aquisição de Vacinas Antirrábicas: Compreende o fornecimento de, no mínimo, 1.000 doses de vacina antirrábica, contendo dose única de 1 ml, devidamente registrada junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, observando prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses após a entrega. 

4.3.2.1 A aplicação das vacinas não integra o objeto da contratação, sendo realizada pelo médico veterinário do Município, em campanhas e cronogramas organizados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.4 A execução dos serviços será acompanhada por servidor designado como Fiscal do Contrato, com apoio do médico veterinário do Município, que verificará a conformidade dos procedimentos executados, da microchipagem, dos registros técnicos e da documentação necessária à prestação de contas do convênio. 

4.5 O pagamento será realizado conforme a efetiva execução dos serviços e o fornecimento dos produtos, após conferência e ateste do fiscal do contrato, observando as quantidades efetivamente executadas e entregues, bem como as condições estabelecidas no edital, no contrato e no Plano de Trabalho do Convênio FPE nº 847/2026 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026

4.6 A solução adotada elimina a necessidade de investimentos permanentes em infraestrutura pública, aquisição de equipamentos especializados, contratação de equipe técnica própria ou implantação de centro cirúrgico municipal, permitindo que o Município utilize empresas especializadas já estruturadas para execução dos procedimentos. 

4.7 Sob o aspecto operacional, a solução proporciona maior eficiência administrativa, melhor controle da execução física e financeira do convênio, padronização dos procedimentos de castração e microchipagem, rastreabilidade dos animais atendidos, facilidade na fiscalização contratual e maior segurança na prestação de contas junto à SEMA/RS. 

4.8 Dessa forma, a contratação atende integralmente às necessidades identificadas no presente Estudo Técnico Preliminar, assegurando a execução das metas previstas no Convênio FPE nº 847/2026 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, a correta aplicação dos recursos públicos, o fortalecimento das políticas públicas de proteção animal e a promoção da saúde única, por meio do controle populacional de cães e gatos, da identificação permanente dos animais e da prevenção de zoonoses no Município de São José do Hortêncio.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto será realizada de forma parcelada, conforme a demanda e o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, observados os quantitativos máximos previstos neste Termo de Referência e as metas estabelecidas no Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

5.2. A execução compreenderá a realização de 412 (quatrocentos e doze) procedimentos de castração e microchipagem, sendo 300 (trezentos) procedimentos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e 112 (cento e doze) procedimentos vinculados ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026, além do fornecimento de 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica. 

5.3. Procedimentos de castração e microchipagem: 

5.3.1. Os procedimentos serão realizados nas instalações da empresa contratada, em estabelecimento compatível com a natureza dos serviços e previamente aceito pela Administração, observadas as exigências sanitárias, profissionais e de bem-estar animal aplicáveis. 

5.3.2. A realização dos procedimentos ocorrerá mediante encaminhamento e/ou agendamento dos animais pelo Município, conforme programação definida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

5.3.3. Caberá ao tutor ou responsável pelo animal realizar o transporte do animal até o estabelecimento da empresa contratada, bem como seu retorno, não sendo essa atividade de responsabilidade da contratada. 

5.3.4. Antes da realização do procedimento cirúrgico, a contratada deverá realizar avaliação clínica pré-operatória simplificada, verificando as condições gerais do animal e sua aptidão para o procedimento anestésico e cirúrgico. 

5.3.5. O procedimento de castração deverá ser realizado por médico veterinário legalmente habilitado, mediante técnica cirúrgica convencional (via aberta), com utilização de protocolo anestésico adequado à espécie, sexo, porte e condições clínicas do animal. 

5.3.6. Estão incluídos no preço contratado todos os materiais, equipamentos, insumos, medicamentos, anestésicos e demais recursos necessários à adequada realização do procedimento cirúrgico e do atendimento pós-operatório imediato. 

5.3.7. No pós-operatório imediato, a contratada deverá administrar os medicamentos necessários, incluindo antibioticoterapia e anti-inflamatório, conforme avaliação e prescrição do médico veterinário responsável. 

5.3.8. A necessidade de utilização de roupa cirúrgica, colar elizabetano ou medicamentos para continuidade do tratamento após a alta do animal será de responsabilidade do respectivo tutor, quando indicada pelo médico veterinário. 

5.3.9. A microchipagem deverá ser realizada em todos os animais submetidos à castração, utilizando microchip de identificação eletrônica permanente compatível com os padrões ISO 11784 e ISO 11785 (FDX-B), com encapsulamento em biovidro, material biocompatível e código numérico único, permanente e inalterável. 

5.3.10. Antes da implantação, a contratada deverá realizar a leitura do microchip, a fim de verificar seu funcionamento e registrar o código de identificação. 

5.3.11. O microchip deverá ser implantado por via subcutânea, preferencialmente na região interescapular, observadas as boas práticas veterinárias e as orientações técnicas do fabricante.

5.3.12. Após a implantação, deverá ser realizada nova leitura do microchip, comprovando seu funcionamento e a correta identificação do animal. 

5.3.13. A contratada deverá manter a rastreabilidade dos microchips utilizados, mediante registro do código individual correspondente a cada animal atendido. 

5.4. Registro dos procedimentos 

5.4.1. Após a realização de cada procedimento, a contratada deverá efetuar, por meio do médico veterinário responsável, a atualização das informações no Sistema SINPATINHAS, utilizando o acesso correspondente ao profissional responsável pelo procedimento. 

5.4.2. O registro deverá contemplar, conforme os campos e exigências do sistema, as informações relativas ao procedimento de castração e microchipagem realizado e a identificação do médico veterinário responsável. 

5.4.3. Caberá ao Município realizar previamente, junto ao tutor ou responsável pelo animal, o cadastro inicial no Sistema SINPATINHAS e a obtenção do respectivo Registro Geral Animal – RGA, quando aplicável, possibilitando à contratada realizar a atualização das informações referentes ao procedimento. 

5.4.4. A contratada deverá fornecer ao Município, juntamente com a documentação necessária ao faturamento, relatório em planilha eletrônica contendo os animais efetivamente atendidos, com, no mínimo, as seguintes informações: 

a) nome do tutor ou responsável; 

b) CPF do tutor ou responsável; 

c) endereço; 

d) espécie do animal;

e) sexo;

f) peso do animal;

g) código individual do microchip;

h) data da realização do procedimento; 

i) identificação do médico veterinário responsável. 

5.4.5. Deverá ser anexada ao relatório individual de cada animal a etiqueta original fornecida pelo fabricante contendo o código de barras correspondente ao microchip implantado, de modo a assegurar a rastreabilidade e permitir a conferência pela fiscalização. 

5.5. Fornecimento das vacinas antirrábicas 

5.5.1. A contratada deverá fornecer 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica, destinadas à imunização de cães e gatos contra a raiva, em dose única de 1 ml por animal, atendendo às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.5.2. O fornecimento das vacinas ocorrerá de forma parcelada, dividida em 02 (duas) entregas de 500 (quinhentas) doses cada, conforme a necessidade e a solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
5.5.3. Cada entrega de 500 doses deverá ser efetuada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento formal da respectiva Ordem de Fornecimento / Nota de Empenho emitida pelo Município.
5.5.4. As vacinas deverão ser novas, originais, estar devidamente regularizadas perante o Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, quando exigível, e apresentar prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses contados da data da entrega. 

5.5.5. A entrega deverá ocorrer em embalagem original e adequada, acompanhada da respectiva bula e demais informações do fabricante, observadas as condições de conservação, armazenamento e transporte estabelecidas pelo fabricante e pela legislação aplicável. 

5.5.6. Durante o transporte e a entrega, a contratada deverá assegurar a manutenção da cadeia de frio, utilizando meios adequados para preservar a qualidade, estabilidade e eficácia das vacinas.

5.5.7. As vacinas deverão ser entregues em local indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, em data previamente acordada com a Administração. 

5.5.8. A conferência do produto, no momento da entrega, compreenderá, entre outros aspectos, a verificação da quantidade, integridade das embalagens, lote, validade e condições de conservação.

5.5.9. A aplicação das vacinas não integra o objeto da contratação, sendo realizada pelo médico veterinário do Município, em datas, locais e horários definidos pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

5.6. Cronograma e prazo de execução

5.6.1. Os procedimentos de castração e microchipagem (item 01) serão realizados de forma parcelada, conforme cronograma estabelecido pela Administração, de acordo com a disponibilidade dos tutores, a programação das ações municipais e a necessidade de cumprimento das metas estabelecidas nos instrumentos de repasse. 

5.6.2. O fornecimento das vacinas antirrábicas (Item 02) será executado em 02 (duas) etapas de 500 doses, devendo cada remessa ser entregue em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento correspondente.
5.6.3. A contratada deverá possuir capacidade operacional para atender às solicitações encaminhadas pelo Município dentro dos prazos estabelecidos no cronograma de execução, evitando atrasos que possam comprometer o cumprimento das metas do Convênio FPE nº 847/2026 e do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

5.6.4. O Município comunicará à contratada a programação dos atendimentos com antecedência suficiente para permitir a organização da agenda e dos recursos necessários à execução dos procedimentos. 

5.6.5. Eventuais alterações no cronograma poderão ser realizadas pela Administração, mediante comunicação à contratada, sempre que necessárias ao adequado atendimento da demanda ou ao cumprimento das metas dos instrumentos de repasse. 

5.7. Condições de execução e responsabilidade 

5.7.1. A contratada será integralmente responsável pela execução dos procedimentos veterinários, devendo disponibilizar profissionais legalmente habilitados, estrutura física, equipamentos, materiais, medicamentos, insumos e demais recursos necessários à execução do objeto. 

5.7.2. Os procedimentos deverão ser realizados observando-se as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, as orientações dos órgãos de fiscalização profissional e as normas de proteção e bem-estar animal. 

5.7.3. A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer situação clínica ou circunstância que impeça ou desaconselhe a realização do procedimento em determinado animal, cabendo ao médico veterinário responsável registrar a ocorrência e indicar a conduta adequada. 

5.7.4. Não serão considerados executados, para fins de medição e pagamento, procedimentos que não tenham sido devidamente realizados, registrados e comprovados na forma estabelecida neste Termo de Referência. 

5.7.5. A contratada deverá assegurar a adequada identificação e rastreabilidade dos animais atendidos, dos procedimentos realizados e dos microchips implantados, mantendo os registros necessários para fiscalização, controle e prestação de contas. 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Termo de Referência, do edital e do instrumento contratual, mediante acompanhamento sistemático da execução do objeto, de forma a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, a qualidade dos serviços e produtos fornecidos e o atendimento das metas estabelecidas no Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

6.2. A Administração designará formalmente Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato, nos termos da legislação aplicável, competindo a cada um exercer as atribuições correspondentes à função, sem prejuízo da atuação dos demais servidores e profissionais que venham a prestar apoio à fiscalização. 

6.3. A gestão contratual ficará responsável pelo acompanhamento geral da execução do contrato, incluindo o controle dos prazos, quantitativos, obrigações contratuais, documentação, execução financeira e cumprimento das condições estabelecidas no edital, no contrato e neste Termo de Referência. 

6.4. Compete ao Gestor do Contrato, entre outras atribuições:

a) acompanhar a execução geral do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;

b) coordenar as providências necessárias à execução do objeto e ao cumprimento dos prazos estabelecidos;

c) manter controle atualizado dos quantitativos contratados, executados e remanescentes;

d) acompanhar a execução dos recursos e das metas vinculadas ao Convênio FPE nº 847/2026 e ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026;

e) promover os registros necessários relativos à execução contratual;

f) receber e analisar os documentos encaminhados pela fiscalização e pela contratada;

g) encaminhar para pagamento as notas fiscais regularmente atestadas, observados os procedimentos administrativos do Município;

h) comunicar à autoridade competente situações que possam ensejar alteração, prorrogação, aplicação de penalidades ou extinção do contrato;

i) adotar as providências necessárias para assegurar a continuidade e o adequado cumprimento do objeto;

j) acompanhar a documentação necessária à prestação de contas dos recursos vinculados aos instrumentos de repasse. 

6.5. A fiscalização técnica será realizada por servidor designado pela Administração, com apoio do médico veterinário do Município, especialmente quanto à verificação dos procedimentos veterinários, da microchipagem e das condições técnicas dos produtos e serviços. 

6.6. Compete ao Fiscal do Contrato, entre outras atribuições: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução dos procedimentos de castração e microchipagem;

b) verificar se os procedimentos estão sendo realizados de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

c) conferir a quantidade de animais efetivamente atendidos;

d) verificar a realização da microchipagem em todos os animais submetidos à castração;

e) conferir o código individual dos microchips implantados e sua correspondência com os respectivos animais;

f) verificar os registros realizados pela contratada no Sistema SINPATINHAS;

g) conferir os relatórios apresentados pela contratada e os documentos comprobatórios de cada procedimento;

h) verificar a etiqueta original do microchip e sua correspondência com o animal atendido;

i) fiscalizar o fornecimento das vacinas antirrábicas quanto à quantidade, lote, validade, integridade das embalagens e condições de conservação e transporte;

j) registrar ocorrências verificadas durante a execução e comunicar à contratada a necessidade de correção de eventuais irregularidades;

k) recusar, mediante justificativa, serviços ou produtos que estejam em desacordo com as especificações contratadas;

l) emitir o atesto da execução somente após a conferência e aceitação dos serviços e produtos fornecidos. 

6.7. O acompanhamento da execução dos procedimentos de castração deverá observar, especialmente, a identificação do animal, do tutor ou responsável, a espécie, o sexo, o peso, a data do procedimento, o código individual do microchip e a identificação do médico veterinário responsável. 

6.8. A fiscalização deverá manter controle individualizado dos procedimentos realizados, permitindo identificar, para fins de acompanhamento e prestação de contas, os 300 (trezentos) procedimentos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e os 112 (cento e doze) procedimentos vinculados ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

6.9. O controle dos quantitativos será atualizado a cada medição, de modo a permitir o acompanhamento do saldo contratual e das metas previstas nos respectivos instrumentos de repasse, evitando a realização de procedimentos além dos quantitativos autorizados. 

6.10. Quanto às vacinas antirrábicas, a fiscalização deverá verificar, no momento do recebimento, no mínimo:

a) quantidade entregue;

b) identificação do produto;

c) fabricante;

d) número do lote;

e) prazo de validade;

f) integridade das embalagens;

g) condições de conservação e transporte;

h) documentação e informações do fabricante;

i) atendimento às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.11. A fiscalização poderá solicitar à contratada, a qualquer tempo, documentos, informações, registros, esclarecimentos ou comprovações relacionadas à execução do objeto, devendo a contratada prestar as informações e apresentar a documentação solicitada dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

6.12. Eventuais irregularidades identificadas durante a execução deverão ser formalmente registradas e comunicadas à contratada, estabelecendo-se prazo para sua correção, quando cabível, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e legais pertinentes. 

6.13. Quando constatada falha que possa comprometer a qualidade, a segurança ou a regularidade da execução, a fiscalização poderá determinar a suspensão do procedimento ou do recebimento do produto afetado até que sejam adotadas as medidas necessárias à sua regularização, observadas as competências do fiscal e da autoridade competente. 

6.14. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como cumprir integralmente as obrigações previstas no edital, no contrato e neste Termo de Referência. 

6.15. O recebimento dos serviços e produtos será realizado de forma provisória e/ou definitiva, conforme a natureza do objeto e os procedimentos administrativos adotados pelo Município, mediante verificação de sua conformidade com as especificações contratadas. 

6.16. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, pela qualidade dos serviços e produtos fornecidos e pelos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua atuação. 

6.17. A gestão e a fiscalização deverão manter documentação suficiente e organizada para demonstrar a execução física e financeira do contrato, inclusive os documentos necessários à comprovação das metas e à prestação de contas dos recursos provenientes do Convênio FPE nº 847/2026 e do Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

6.19. A comunicação entre a Administração e a contratada relacionada à execução do contrato deverá ocorrer preferencialmente por meio formal que permita o registro e a comprovação das solicitações, orientações, ocorrências e providências adotadas.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A medição e o pagamento serão realizados de acordo com a efetiva execução do objeto, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual, mediante conferência e ateste pelo Fiscal do Contrato. 

7.2. Para o Item 01 – Prestação de Serviços Veterinários, a medição será realizada por procedimento de castração e microchipagem efetivamente executado e comprovado, considerando-se como procedimento completo aquele que contemplar, cumulativamente: 

a) avaliação clínica pré-operatória; 

b) realização do procedimento cirúrgico de castração; 

c) utilização de anestesia, materiais, insumos e medicamentos necessários à execução do procedimento; 

d) administração da medicação prevista para o pós-operatório imediato; 

e) implantação do microchip de identificação eletrônica; 

f) leitura e conferência do microchip antes e após a implantação; 

g) registro das informações do procedimento no Sistema SINPATINHAS, quando aplicável; 

h) apresentação da documentação e dos registros exigidos neste Termo de Referência. 

7.3. Não será considerado para fins de medição e pagamento o procedimento que não tenha sido integralmente executado ou cuja documentação comprobatória apresente inconsistências que impeçam a confirmação da realização do serviço. 

7.4. A medição dos procedimentos deverá permitir a identificação individual de cada animal atendido, mediante relatório contendo, no mínimo, as informações previstas neste Termo de Referência, incluindo o código individual do microchip implantado. 

7.5. Para fins de controle da execução dos recursos vinculados aos instrumentos de repasse, os procedimentos realizados deverão ser identificados separadamente, permitindo distinguir: 

a) 300 (trezentos) procedimentos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 – Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0; e 

b) 112 (cento e doze) procedimentos vinculados ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

7.6. A quantidade medida em cada período corresponderá exclusivamente aos procedimentos efetivamente realizados, comprovados e aceitos pela fiscalização, não sendo admitido pagamento antecipado por procedimentos ainda não executados. 

7.7. Para o Item 02 – Aquisição de Vacinas Antirrábicas, a medição será realizada de acordo com a quantidade de doses efetivamente entregues e aceitas pelo Município, limitada ao quantitativo contratado. 

7.8. O recebimento das vacinas estará condicionado à conferência, pela fiscalização, da quantidade, integridade das embalagens, identificação do produto, fabricante, lote, prazo de validade, condições de conservação e demais especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.9. Não serão aceitas ou pagas vacinas que apresentem embalagem violada ou danificada, prazo de validade inferior ao estabelecido, condições inadequadas de conservação, ausência das informações exigidas ou qualquer outra desconformidade com as especificações contratadas. 

7.10. O pagamento será efetuado após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, acompanhada da documentação comprobatória da execução, e após o ateste do Fiscal do Contrato quanto à conformidade dos serviços prestados ou dos produtos entregues. 

7.11. A Nota Fiscal relativa ao Item 01 deverá ser acompanhada do relatório dos animais atendidos no período, contendo as informações necessárias à conferência dos procedimentos e à identificação dos respectivos microchips. 

7.12. A Nota Fiscal relativa ao Item 02 deverá corresponder à quantidade efetivamente entregue e aceita, devendo a documentação de recebimento permitir a conferência dos lotes e prazos de validade das vacinas. 

7.13. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no edital e no contrato, contado a partir do recebimento da Nota Fiscal e da documentação exigida, desde que não haja pendências na execução ou na documentação apresentada. 

7.14. Havendo erro na Nota Fiscal, ausência de documentação, divergência nos quantitativos ou qualquer outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem prejuízo das demais disposições contratuais. 

7.15. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária para conta indicada pela contratada, observadas as retenções tributárias e demais descontos legalmente exigíveis. 

7.16. O pagamento não implica aceitação definitiva dos serviços ou produtos, permanecendo a contratada responsável pela qualidade, regularidade e conformidade do objeto, nos termos da legislação, do edital e do contrato. 

7.17. A Administração poderá realizar, a qualquer tempo, a conferência dos registros, relatórios, microchips, documentos e demais elementos relacionados aos serviços executados e aos produtos fornecidos, inclusive para fins de fiscalização, auditoria e prestação de contas dos recursos vinculados ao Convênio FPE nº 847/2026 e ao Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026. 

7.18. A medição, a liquidação e o pagamento deverão observar os preços unitários contratados e os quantitativos efetivamente executados ou entregues, sendo vedado o pagamento de quantitativos superiores aos autorizados no contrato. 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 A presente contratação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, tendo como critérios de julgamento o menor preço unitário por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal correlato.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O valor total para a contratação é de R$ 149.700,00. O valor total corresponde ao previsto para o Processo de Repasse 25.0500-0005460 no valor de R$ 108.270,68 e contrapartida de R$ 11.429,32 e no Edital de Habilitação SEMA/DBIO nº 01/2026 no valor de R$ 30.000,00. 

9.2. Considerando o item 01 o valor unitário máximo admitido será de R$ 267,50 x 412 = R$ 110.210,00 e do item 02 o valor máximo admitido será de R$ 39,45 x 1.000 = R$ 39.450,00

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão suportadas nas seguintes dotações orçamentárias como segue descrito abaixo: 

RECURSO CONVÊNIO FPE 847/2026 - CASTRAÇÕES (REPASSE ESTADO) R$72.587,49

Despesa: 41071

Órgão: 04 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 SECRETARIA DA AGRICULTURA

Função: 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa: 0002 GESTÃO DO PODER EXECUTIVO

Projeto/Atividade: 2007 MANUT. DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

Categoria: 3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

Recurso STN: 701 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

Recurso: 1048 PROJETO MELHORES AMIGOS – CONVÊNIO 847/2026 

RECURSO CONVÊNIO FPE 847/2026 - CASTRAÇÕES (CONTRAPARTIDA) R$7.662,51

Despesa: 40072

Órgão: 04 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 SECRETARIA DA AGRICULTURA

Função: 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa: 0002 GESTÃO DO PODER EXECUTIVO

Projeto/Atividade: 2007 MANUT. DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

Categoria: 3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

Recurso STN: 500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Recurso: 1 LIVRE 

RECURSO CONVÊNIO FPE 847/2026 - VACINAS (REPASSE ESTADO) R$35.683,19

Despesa: 41051

Órgão: 04 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 SECRETARIA DA AGRICULTURA

Função: 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa: 0002 GESTÃO DO PODER EXECUTIVO

Projeto/Atividade: 2007 MANUT. DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

Categoria: 3.3.90.30.00.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

Recurso STN: 701 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

Recurso: 1048 PROJETO MELHORES AMIGOS – CONVÊNIO 847/2026 

RECURSO CONVÊNIO FPE 847/2026 - VACINAS (CONTRAPARTIDA) R$3.766,81

Despesa: 40051

Órgão: 04 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 SECRETARIA DA AGRICULTURA

Função: 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa: 0002 GESTÃO DO PODER EXECUTIVO

Projeto/Atividade: 2007 MANUT. DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

Categoria: 3.3.90.30.00.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

Recurso STN: 500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Recurso: 1 LIVRE 

RECURSO EDITAL DE HABILITAÇÃO SEMA/DBIO Nº 01/2026 (CASTRAÇÕES) – R$ 30.000,00
Despesa: 42071

Órgão: 04 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 SECRETARIA DA AGRICULTURA

Função: 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Programa: 0002 GESTÃO DO PODER EXECUTIVO

Projeto/Atividade: 2007 MANUT. DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

Categoria: 3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

Recurso STN: 759 RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS 

Recurso: 1049 PROGRAMA DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA E IDENTIFICAÇÃO 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026
Fornecedor: 

CNPJ: 




      
 

Endereço: 

Cidade: 




CEP: 

Telefone: 




Email: 

	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	01
	Prestação de Serviços Veterinários: Procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem em cães e gatos. Incluso exame pré-operatório simplificado, técnica cirúrgica convencional (via aberta), anestesia, insumos, antibioticoterapia/anti-inflamatório pós-operatório imediato, microchip eletrônico (ISO 11784/11785 FDX-B) e atualização no sistema Sinpatinhas.
	412
	--
	
	

	02
	Aquisição de Vacinas Antirrábicas: Doses de vacina antirrábica para imunização de cães e gatos, dose única de 1 ml, registrada no MAPA, validade mínima de 12 meses da entrega e garantia da cadeia de frio no transporte.
	1.000
	
	
	


Apresentamos nossa proposta, para a contratação do objeto do Pregão Eletrônico nº 010/2026, acatando todas as especificações consignadas no Edital e seus anexos, conforme abaixo:
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar o Contrato no prazo determinado no momento de convocação, indicando para este fim o(a) Sr(a). ____________________, CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa. 
Finalizando, declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.

_________________, __ de _________ de 2026.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(a) representante legal da empresa
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2026
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.122.753/0001-98, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Vice Prefeito Municipal no exercício do cargo de Prefeito Municipal, Sr. José Maurício Heck e de outro lado a EMPRESA _________________________, com sede na Rua ______________________________, nº ____, na cidade de ______________/, inscrita no CNPJ sob nº _________________________, doravante denominada CONTRATADA, representada pelo(a) Sr.(a) _________________________, inscrito(a) no CPF sob nº _____________________, em conformidade com o resultado do Pregão Eletrônico nº 010/2026, homologado em __/__/2026, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, cuja execução é vinculada aos recursos do Convênio FPE nº 847/2026 (Processo Administrativo nº 25/0500-0005460-0) e do Edital SEMA/DBIO nº 01/2026, sujeitando-se às cláusulas e condições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços veterinários para a realização de procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem de cães e gatos (machos e fêmeas), com anestesia e medicação pós-operatória imediata, bem como a aquisição de doses de vacina antirrábica, para atendimento às demandas vinculadas à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme especificações técnicas, condições e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I do Edital), distribuídos conforme a tabela abaixo:
	Item
	Especificação Resumida
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Prestação de Serviços Veterinários: Procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem em cães e gatos. Incluso exame pré-operatório simplificado, técnica cirúrgica convencional (via aberta), anestesia, insumos, antibioticoterapia/anti-inflamatório pós-operatório imediato, microchip eletrônico (ISO 11784/11785 FDX-B) e atualização no sistema Sinpatinhas.
	412
	--
	
	

	2
	Aquisição de Vacinas Antirrábicas: Doses de vacina antirrábica para imunização de cães e gatos, dose única de 1 ml, registrada no MAPA, validade mínima de 12 meses da entrega e garantia da cadeia de frio no transporte.
	1.000
	
	
	


1.2. O valor total estimado do presente contrato é de R$ ____ (________________________), fixo e irreajustável pelo período contratual de 12 (doze) meses, no qual já estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos, taxas, fretes, insumos cirúrgicos, medicamentos, honorários profissionais, microchips, transporte com refrigeração e demais encargos necessários para a execução completa do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto de recebimento definitivo aposto na Nota Fiscal Eletrônica pela Fiscalização do Contrato.

2.1.1. Para o Item 01 (Serviços Veterinários), o pagamento será realizado de forma parcelada, conforme os serviços efetivamente executados, medidos e comprovados, em períodos mínimos de 1 (um) mês. 

2.1.2. A Nota Fiscal do Item 01 deverá vir acompanhada de relatório em planilha eletrônica (dados do tutor, CPF, espécie, sexo, peso, código do microchip e data) e com a etiqueta original contendo o código de barras do microchip implantado anexada a cada relatório individual.

2.1.3. A medição deverá identificar separadamente os 300 procedimentos do Convênio FPE nº 847/2026 e os 112 procedimentos do Edital SEMA/DBIO nº 01/2026.
2.1.3. Para o Item 02 (Vacinas Antirrábicas), o pagamento será efetuado de forma proporcional, após o recebimento e ateste de cada parcela de 500 doses entregues, mediante verificação das condições sanitárias, lote, prazo de validade e conservação térmica pelo Fiscal do Contrato. 

2.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, o número do Pregão Eletrônico nº 010/2026, deste Contrato, da Nota de Empenho e a indicação do Convênio FPE nº 847/2026 e/ou Edital SEMA/DBIO nº 01/2026.

2.3. Os pagamentos serão efetuados por transferência eletrônica bancária, em conta corrente do tipo jurídica, de titularidade da própria Contratada (vinculada ao CNPJ contratado).

2.4. Havendo erros na Nota Fiscal, ausência de documentação ou inconsistência na medição dos microchips, a liquidação ficará suspensa até a efetiva regularização por parte da Contratada, sem ônus ou encargos para o Contratante.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DOS REQUISITOS DE GARANTIA

3.1. O presente contrato passará a vigorar a partir da data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. O encerramento da vigência contratual não exime a Contratada de suas responsabilidades técnicas sobre os procedimentos cirúrgicos realizados e da garantia do prazo de validade das vacinas fornecidas (mínimo de 12 meses a contar da entrega).
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO, LOCAL E CONDIÇÕES
4.1. Item 01 (Serviços Veterinários): Os procedimentos cirúrgicos serão executados de forma parcelada, nas instalações da Contratada, mediante agendamento prévio e encaminhamento efetuado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

4.1.1. O transporte do animal até a clínica e seu retorno após a alta é de responsabilidade exclusiva do tutor. 

4.1.2. Cabe à Contratada realizar a atualização dos dados das castrações e microchips no Sistema SINPATINHAS com o login do Médico Veterinário responsável, com base no cadastro inicial (RGA) gerado pelo Município. 

4.2. Item 02 (Vacinas Antirrábicas): A entrega das 1.000 doses de vacina antirrábica ocorrerá de forma parcelada, em 02 (duas) etapas de 500 (quinhentas) doses cada, em local e datas indicados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

4.2.1. Cada fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento / Nota de Empenho emitida pelo Município.

4.2.2. Em cada entrega, a contratada deverá assegurar a manutenção da cadeia de frio (entre 2°C e 8°C) durante todo o transporte, devendo as doses apresentar prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses contados a partir do ato de recebimento.
4.2.3. A aplicação das vacinas não integra as obrigações da Contratada, sendo executada pelo Médico Veterinário do Município. 

4.3. A Contratada deverá refazer, às suas expensas, procedimentos em desacordo com as normas técnicas do CRMV/RS ou substituir vacinas/insumos incorretos ou avariados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação formal.
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para a cobertura do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias específicas da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, sob as seguintes rubricas:

- 04.01.04.122.0002.2007.339030 – Recurso 0001;

- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 0001;

- 04.01.04.122.0002.2007.339030 – Recurso 1048;

- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 1048;

- 04.01.04.122.0002.2007.339039 – Recurso 1049.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a) Cadastrar previamente os tutores/animais no sistema SINPATINHAS para geração do Registro Geral Animal (RGA); 

b) Encaminhar os animais para atendimento conforme agendamento e cronograma formal; 

c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços e o recebimento dos produtos; 

d) Efetuar os pagamentos devidos dentro dos prazos estabelecidos neste contrato. 
6.2. São obrigações da CONTRATADA:


a) Manter registro ativo no CRMV/RS e indicação de Médico Veterinário Responsável Técnico (RT) habilitado durante toda a vigência contratual; 


b) Manter infraestrutura clínica e cirúrgica adequada com monitoramento anestésico, medicamentos pós-operatórios, suporte de emergência e ambiente de biossegurança; 


c) Implantar microchips eletrônicos padrão ISO 11784/11785 FDX-B em 100% dos animais castrados e atualizar os dados cirúrgicos no sistema SINPATINHAS; 


d) Fornecer vacinas antirrábicas novas, com registro no MAPA, mantendo a cadeia de frio e validade mínima de 12 meses a contar da entrega; 


e) Encaminhar mensalmente a documentação de faturamento com relatórios e etiquetas originais dos microchips; 

f) Manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e regularidade fiscal, social e trabalhista.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste contrato as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2 deste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 7.2 deste contrato.

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente contrato, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 deste contrato, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgando-se indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

8.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses estritas do Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive para acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado.
8.2. A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a sua extinção unilateral por parte da Administração, com as consequências legais previstas nos artigos 137, 138 e 139 do mesmo diploma de direito público.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

9.1. A fiscalização do presente contrato será exercida pelo Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Felipe Edgar Trein.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir eventuais dúvidas ou litígios decorrentes do presente instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento na forma da lei.

São José do Hortêncio/RS, __ de __________ de 2026.
	José Maurício Heck
Vice Prefeito Municipal no exercício

do cargo de Prefeito Municipal


	Contratada




ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E INSTALAÇÕES FÍSICAS

(Exigência do Item 6.1.4.1, alínea “c” do Edital – Exclusivo para o Item 01)
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei e para os fins de habilitação no Item 01 do certame em epígrafe, que possui e disponibilizará estabelecimento com infraestrutura técnica e física plenamente compatível para a realização dos procedimentos cirúrgicos de castração e microchipagem objeto desta licitação, dispondo no mínimo de:

1. Centro cirúrgico devidamente estruturado e equipado;

2. Sala exclusiva para preparação e recuperação anestésica dos animais;

3. Equipamentos para monitoramento anestésico e suporte de emergência;

4. Materiais cirúrgicos devidamente esterilizados;

5. Balança digital aferida para pesagem dos animais;

6. Ambiente e rotinas em estrita conformidade com as normas de biossegurança e bem-estar animal exigidas pela legislação sanitária e pelo CRMV/RS.

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade das informações prestadas sujeitará a empresa e seus responsáveis às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.
[CIDADE/UF], [DIA] de [MÊS] de 2026.

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]

[Cargo/Função na Empresa]

[CPF do Representante]
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE LOGÍSTICA E CADEIA DE FRIO

(Exigência do Item 6.1.4.2, alínea “b” do Edital – Exclusivo para o Item 02)
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei e para os fins de habilitação no Item 02 do certame em epígrafe, que:

1. Atua na regular comercialização e distribuição de imunobiológicos veterinários, possuindo todas as licenças e autorizações sanitárias/veterinárias exigidas pelos órgãos competentes;

2. Possui plena capacidade logística e operacional para assegurar rigorosamente a manutenção da cadeia de frio (conservação contínua entre 2°C e 8°C) durante todo o armazenamento, transporte e entrega das 1.000 (mil) doses de vacina antirrábica no Município;

3. As entregas serão realizadas em 02 (duas) etapas de 500 doses cada, em recipientes térmicos adequados e equipados com dispositivos de monitoramento de temperatura, garantindo a qualidade, estabilidade e eficácia do produto até o momento da entrega formal.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

[CIDADE/UF], [DIA] de [MÊS] de 2026.

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]

[Cargo/Função na Empresa]

[CPF do Representante]

______________________________________________________________________________________________
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